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I. Sumário executivo  
 
A. As matérias relacionadas com políticas europeias continuam a ser pouco 
debatidas quando é manifesta a influência que as opções tomadas a nível 
europeu têm na economia nacional e na vida dos cidadãos portugueses. O 
CES, com a apresentação deste parecer sobre o futuro da zona Euro quer dar 
um contributo para esse debate.  
 
B. A experiência dos últimos anos, desde a introdução do euro como moeda 
única nos países participantes na União Económica e Monetária, torna evidente 
a necessidade de respostas eficazes aos novos desafios que a zona Euro e a 
União Europeia defrontam actualmente em diferentes planos. Por um lado, 
importa assegurar o ordenamento positivo das actividades produtivas e do 
comércio no quadro da globalização, condição de sobrevivência do modelo 
social europeu; e, ao mesmo tempo, reconfigurar as políticas e as instituições 
comunitárias de modo a evitar a deriva para a lógica do directório e o primado 
dos interesses nacionais mantendo, sem concessões, a exigência de conciliar 
o princípio da liberdade de concorrência com o princípio da coesão económica 
e social. 
 
C. A União Europeia não tem sabido conviver com a globalização nem na 
frente interna, onde demonstrou fragilidades no controle e monitorização dos 
produtos importados, nem na frente externa, em que não tem sido capaz de 
influenciar o conteúdo dos acordos de livre comércio com países terceiros no 
sentido de serem incluídas cláusulas que contribuam para um equilíbrio das 
correntes de comércio, protejam os ecossistemas e promovam os valores 
associados aos direitos humanos, à democracia e à liberdade de associação e 
de expressão, à justiça social, à igualdade de direitos e oportunidades, 
designadamente entre homens e mulheres e à coesão social. 
 
D. A reforma da Organização Mundial do Comércio bem como a aposta no 
cumprimento das Convenções Fundamentais da Organização Internacional do 
Trabalho, no plano mundial, são questões centrais para uma nova e mais justa 
globalização. 
 
E. A perda de influência da zona Euro em termos de competitividade face a 
outras regiões do planeta poderá comprometer a observância dos elevados 
valores que estão na essência do projecto europeu, nomeadamente os que se 
referem à liberdade, justiça e humanismo.  
 
F. Porque a fragilidade das instituições de regulação e de supervisão financeira 
a nível mundial, bem como as insuficiências detectadas na resposta da União 
Europeia à crise económica, estiveram na origem dos problemas vividos na 
região, e muito especialmente na zona Euro, assiste-se actualmente à tomada 
de um conjunto de decisões com vista a uma nova arquitectura de supervisão 
financeira na Europa, muito embora outras propostas, como a imposição de 
uma taxa sobre os bancos com o objectivo da partilha dos custos desta, e de 
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futuras crises, a criação de um imposto sobre transacções financeiras, a 
introdução de regulamentação mais rigorosa sobre vários produtos financeiros 
e uma melhor regulamentação, ou mesmo a eliminação, dos chamados 
offshores, continuam a enfrentar uma forte resistência.  
 
G. A política monetária não vai poder resolver, por si só, o crescimento 
sustentável do emprego, pelo que se considera desejável uma discussão sobre 
o papel e funções estatutárias do Banco Central Europeu que inclua a 
possibilidade de uma intervenção mais activa com vista ao crescimento 
económico e emprego.  
 
H. Torna-se ainda necessária uma melhor regulação e supervisão dos sistemas 
financeiros mundiais, o que exige nomeadamente repensar o papel das 
instituições financeiras internacionais, como o Fundo Monetário Internacional e 
o Banco Mundial. 
 
I. Alguns países da zona Euro têm vindo a assumir posições que têm 
privilegiado o interesse nacional de curto-prazo em detrimento da salvaguarda 
da coesão da própria União Europeia, o que não é aceitável em termos dos 
objectivos de aprofundamento do espaço comunitário.  
 
J. Não existe uma coordenação eficiente de políticas macroeconómicas o que 
dificulta a adopção de políticas anti-cíclicas representando uma fragilidade para 
a zona Euro e dificuldades acrescidas de convergência.  
 
K. Quanto à governação económica, devem ser tomadas as medidas 
adequadas e possíveis no sentido da coordenação das políticas económicas, 
tendo presente, nomeadamente, os trabalhos decorrentes da adopção da 
Estratégia “Europa 2020" pelo Conselho Europeu em Junho de 2010. 
 
L. Devem ser criados mecanismos para limitar a tendência crescente para a 
desorçamentação da despesa pública dos Estados-membros, que o fazem 
cada vez mais no sentido de cumprirem as rígidas regras orçamentais do 
Tratado de Maastricht. Esta desorçamentação dá origem a resultados 
irrealistas e deflacionados das despesas comprometendo no longo prazo a 
estabilidade económica e social da União Europeia na medida em que há uma 
transferência efectiva de encargos actuais para as gerações futuras. 
 
M. A reforma do orçamento comunitário é essencial, especialmente no que 
respeita ao seu modelo de financiamento, que deverá contemplar a origem da 
receita em recursos próprios, tal como está estipulado no Tratado de Roma. 
 
N. A economia portuguesa dificilmente poderá realizar os ajustamentos que 
necessita – em particular na balança corrente - de forma eficiente e 
socialmente aceitável se persistir a ausência de uma articulação entre os 
sistemas económicos, financeiros e sociais dos Estados-membros.  
 
O. Embora a falta de convergência real da economia portuguesa verificada nos 
últimos anos face à União Europeia se possa dever, parcialmente, a factores 
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ligados à criação da moeda única, entende-se que políticas inadequadas 
adoptadas no nosso país, numa fase inicial após a adesão ao euro, tiveram 
também um papel importante.  
 
P. O crédito poderá tornar-se incomportavelmente dispendioso e escasso para 
os países mais vulneráveis da zona Euro. É por esta razão que os 
responsáveis políticos desses países devem reexaminar com muitas cautelas 
as decisões sobre investimentos públicos e a evolução das despesas correntes 
do Estado. 
 
Q. Dos cenários explicitados neste parecer, a opinião do CES é a de que o que 
melhor defende os interesses nacionais consiste na criação de novos 
mecanismos comunitários de planeamento, coordenação e supervisão 
económica, orçamental e social, com vista a reduzir os desequilíbrios entre 
Estados-membros e em particular os da balança corrente.   
 
R. Sobre os interesses estratégicos da União Europeia, são feitas algumas 
recomendações relativamente a quatro áreas prioritárias, a saber: energia, 
política produtiva, agricultura e pescas e globalização.  
 
S. A política regional europeia deverá encarar a situação das regiões mais 
afectadas pela reconfiguração da produção e do comércio mundial, que podem 
atravessar um processo continuado de declínio da competitividade e, 
consequentemente de crescente empobrecimento. Nesse sentido, devia ser 
admitida uma discriminação positiva das actividades económicas, do ponto de 
vista fiscal, do crédito, da capitalização das empresas e do investimento. 
Também importa considerar expressamente esta realidade na intervenção dos 
fundos estruturais. 
 
T. Apesar das dificuldades sentidas na União Europeia e na zona Euro, é 
fundamental que a União Europeia salvaguarde o seu modelo social europeu 
sob pena de pôr em causa as bases do próprio projecto europeu. Assim, a 
modernização dos sistemas de protecção social, preservando os valores que 
estão na sua génese, bem como a integração de uma dimensão social em 
todas as políticas comunitárias, são questões essenciais. 
 
U. A actual situação económica e social da zona Euro torna fundamental que, 
tanto a nível nacional como europeu, se venham a estabelecer compromissos 
sólidos entre parceiros sociais, através do desenvolvimento do diálogo, da 
concertação social e da negociação colectiva. 
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II. Enquadramento geral   
 
 
1. O CES considera que a primeira década da existência do euro foi um misto 
de sucessos e insucessos. O euro tornou-se uma moeda relativamente estável 
e é actualmente a segunda moeda de reserva do planeta, tendo permitido 
garantir a estabilidade dos preços e baixas taxas de juro, mesmo em 
economias que, anteriormente, tinham ritmos de inflação significativos. Por 
outro lado, o CES constata que, o crescimento reduzido que se tem verificado 
nos últimos anos nalgumas economias da zona Euro, associado à fraca 
competitividade e aos elevados deficits, tanto da balança corrente como do 
sector público, dificulta em larga medida a promoção do bem-estar social 
nessas economias. 
  
2. O CES lembra que a crise actual tem, na sua origem, a fragilidade revelada 
pelas instituições de regulação e de supervisão que permitiram a utilização de 
práticas e instrumentos financeiros de forma irresponsável. Esta situação 
conduziu à necessidade dos Estados tomarem medidas para salvar os 
sistemas financeiros e, simultaneamente, dar apoio às economias e às pessoas 
num contexto de perda de receitas fiscais e contributivas e de agravamento da 
despesa. Como consequência, o défice público, em percentagem do PIB, na 
União Europeia (UE), que era de 2,3% em 2008, passou para 6,8% em 2009 
(em Portugal passou de 2,8% para 9,3% no mesmo período)1.  
 
3. O CES constata que, durante o processo de ataque especulativo e global ao 
euro iniciado relativamente a três Estados que se encontram de momento em 
situação mais frágil, o caso da Grécia, Espanha e também Portugal, alguns 
países na UE têm vindo a assumir posições em que o interesse nacional mais 
imediato se tem sobreposto à defesa da coesão da própria União Europeia, 
deixando, desse modo, criar a ideia de que a desagregação da zona Euro é 
uma possibilidade a ter em conta. O CES recorda que, neste contexto, alguns 
Estados-membros tiveram um comportamento hesitante e que a União 
Europeia só agiu quando constatou que a situação punha em risco o sistema 
bancário nos países que detêm o grosso dos títulos do tesouro dos Estados 
mais afectados pela crise da dívida soberana. 
 
4. Independentemente dos benefícios gerais que o processo da globalização 
contém, o CES constata que a UE não tem sabido conviver com este fenómeno 
na frente interna, onde demonstrou fragilidades no controle e monitorização 
dos produtos importados, o que teve impacto negativo em várias regiões 
europeias e tem configurado formas de dumping social e ambiental. Também 
na frente externa, a UE não foi capaz de influenciar as condições subjacentes à 
celebração de acordos de livre comércio com países terceiros assentes na 
adopção, por parte desses países, de práticas em termos ambientais e sociais 
que contribuam para um equilíbrio das correntes de comércio, protejam os 
                                                 
1 General government deficit (-) and surplus (+), percentage of GDP, Eurostat. 
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ecossistemas e promovam os valores associados aos direitos humanos, à 
democracia, à liberdade de associação e de expressão, à justiça social, à 
igualdade de direitos e oportunidades, designadamente entre homens e 
mulheres e à coesão social. 
 
5. A perda de influência da zona Euro em termos de competitividade face a 
outras regiões do planeta, num contexto de retoma do crescimento económico 
a nível global2, acentua os riscos de deslocação de actividades económicas 
para economias emergentes e poderá comprometer os valores que estão na 
essência do projecto europeu, da Europa social e de muitas boas intenções 
que tocam de perto todos aqueles que vêem no projecto de integração 
europeia a possibilidade de tornar perenes práticas que têm sido baseadas na 
observação de elevados níveis de liberdade, justiça e humanismo. O modelo 
social europeu, prevalecente no pós Segunda Guerra, não nasceu por obra de 
um qualquer “milagre” – embora fosse propiciado e potenciado pelo enorme 
crescimento e desenvolvimento ocorrido nos “trinta magníficos” anos que se 
seguiram ao conflito -, antes decorreu do reconhecimento social generalizado 
de que o melhor equilíbrio sócio-político seria potenciado por um modelo em 
que todos tivessem suficiência de bens: de carácter social e político, cultural e 
material na base de um alto nível de relações de trabalho e do papel do 
Estado. Foi o compromisso político decorrente do reconhecimento dos 
interesses globais que proporcionou o maior equilíbrio até hoje conseguido no 
desenvolvimento da história humana.  
 
 

                                                 
2 De acordo com as previsões do FMI patentes na tabela 1.1. da página 2 da sua publicação 
intitulada “World economic outlook: rebalancing growth” de Abril de 2010, a zona Euro deverá 
registar um crescimento económico de 1,0% em 2010 e de 1,5% em 2011, o que compara com 
previsões de 3,1% (2010) e de 2,6% (2011) para os E.U.A. e de 6,3% (2010) e de 6,5% (2011) 
para o grupo de países denominado, nesta publicação, por “Economias emergentes e em 
desenvolvimento”. Disponível em http://www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2010/01/pdf/text.pdf 
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III. Determinantes do desempenho económico da zona Euro 
  
 
6. A inexistência de uma articulação suficiente entre os sistemas económicos e 
financeiros dos Estados-membros e uma inadequação das instituições da zona 
Euro foram factores que contribuíram para a difícil situação que enfrentamos. A 
manter-se esta situação, a economia portuguesa dificilmente poderá realizar os 
ajustamentos que necessita – em particular na balança corrente - de forma 
eficiente e socialmente aceitável. 
 
7. A fragilidade do sistema económico europeu está patente na atitude 
defensiva de alguns países relativamente aos seus sectores estratégicos. 
Enquanto que grandes países como o Reino Unido, que defende os serviços 
financeiros, a Alemanha, que cuida da indústria de equipamento, no seu caso 
de tecnologia média e elevada que está a expandir para leste e a 
Escandinávia, que tenta proteger o nicho de novas tecnologias, a UE não tem 
fornecido adequado enquadramento para que países mais débeis, como é o 
caso de Portugal, possam encontrar espaço suficiente para proteger alguns 
dos seus sectores estratégicos. Por outro lado, existe uma clara falta de 
sinergia entre os sistemas económicos dos Estados-membros não havendo 
uma verdadeira política europeia nos sectores industrial e de serviços. 
 
8. Quanto aos aspectos de regulação e de supervisão dos sistemas 
financeiros, o CES constata que a UE tem tido uma intervenção reduzida e 
tardia. Para piorar a situação há que dizer, tal como a crise actual o demonstra, 
que a transparência nos mercados financeiros está longe daquilo que seria 
desejável. O CES regista o facto da UE ter vindo a desregular os fluxos de 
capitais e a abrir os mercados, em particular através de políticas competitivas, 
que têm permitido criar fusões transfronteiriças entre importantes bancos de 
retalho. Se com este movimento foi possível desenvolver alguns grupos 
financeiros pan-europeus, o mesmo não foi, até agora, acompanhado pela 
definição de regulamentação e de supervisão prudencial abrangente que um 
mercado integrado necessita para assegurar a sua estabilidade e integridade.  
 
9. O CES vê com alguma apreensão o facto dos objectivos do Plano de Acção 
para os Serviços Financeiros criado em 1999, pelo então Comissário Mário 
Monti, que consistiam na criação das condições para o surgimento de um 
verdadeiro mercado europeu de serviços financeiros, não terem sido em 
grande parte alcançados.  
 
10. O CES regista no entanto um conjunto significativo de iniciativas com vista 
à implementação de uma nova arquitectura financeira na Europa. Deve referir-
se que se prevê que os primeiros organismos reguladores a nível europeu 
arranquem apenas em 2011. No campo da supervisão, as propostas repartem-
se entre a supervisão macroprudencial, com a criação do Comité Europeu do 
Risco Sistémico que irá monitorizar os riscos globais do sistema financeiro 
europeu, e a supervisão microprudencial, com a criação do Sistema Europeu 
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de Supervisores Financeiros. Este último será por sua vez constituído por três 
novas autoridades europeias de supervisão (para a área bancária, seguradora 
e de mercados mobiliários) actuando em coordenação com a rede de 
supervisores nacionais (mantendo estes os poderes directos de supervisão no 
dia-a-dia sobre as instituições financeiras).  
 
11. Para além da centralização, no seio de uma única autoridade, da 
supervisão das agências de rating registadas na UE, existem outras áreas 
onde se espera que as autoridades europeias de supervisão contribuam para a 
estabilidade financeira, nomeadamente através dos seus poderes de criação 
de standards técnicos obrigatórios, de mediação vinculativa de conflitos entre 
supervisores nacionais, de actuação em caso de emergência e de defesa da 
legislação comunitária.  
 
12. No que respeita à regulação financeira, as iniciativas que estão a ser 
estudadas internacionalmente, são diversas, sendo de destacar a revisão da 
directiva sobre os requisitos de fundos próprios dos bancos, a regulação dos 
fundos de investimento alternativos (incluindo os hedge funds) e das agências 
de rating. Sendo óbvios, notórios e muito graves os erros cometidos por estas 
agências, como tem sido amplamente reconhecido por académicos, 
governantes, instituições de supervisão e medias especializados, impõe-se que 
sejam instaurados mecanismos de controlo que disciplinem e responsabilizem 
adequadamente esta actividade. Estas e outras iniciativas, como a imposição 
de uma taxa sobre os bancos com o objectivo da partilha dos custos desta, e 
de futuras crises, pelas instituições financeiras, a criação de uma taxa sobre as 
transacções financeiras, os problemas relacionados com os Credit Default 
Swaps (CDS) e uma melhor regulamentação, ou mesmo a eliminação, dos 
offshores continuam a enfrentar resistência por parte de vários países.  
 
13. O CES regista contudo como positivo a criação de um mecanismo 
permanente de resolução de crises financeiras no seio da União Europeia.  
 
14. Apesar de, com a criação do euro se ter efectivado uma articulação de 
políticas monetária e cambial, o CES constata a inexistência de uma 
coordenação eficiente de políticas macroeconómicas que só poderá ser bem 
gerida na base de um entendimento entre a UE e o Eurogrupo. O CES constata 
ainda a debilidade de articulação entre políticas monetárias, orçamentais, 
fiscais e outras a nível europeu.  
 
15. O CES verifica que o facto de a União Económica e Monetária (UEM) 
restringir a política macroeconómica dos seus Estados-membros à política 
fiscal e orçamental, apresenta uma grande limitação sobretudo para os países 
da União menos desenvolvidos, como é o caso de Portugal, na medida em que 
dificulta a correcção de desequilíbrios económicos e a adopção de políticas 
anti-cíclicas, o que representa também dificuldades acrescidas de 
convergência.  
 
16. O CES entende existir falta de entrosamento entre as políticas monetárias e 
cambiais com as restantes políticas económicas o que restringe largamente a 
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adopção de uma policy mix correctamente articulada, quer ao nível dos 
Estados-membros, quer ao nível comunitário. Esta situação, para além de se 
reflectir negativamente na capacidade de resposta face a desequilíbrios ou 
choques, também é, sem dúvida, um factor de fragilidade para a zona Euro.  
 
17. O CES regista contudo o esforço que tem vindo a ser conduzido com vista 
à coordenação e governação económicas. É opinião do CES que a recente 
crise da zona Euro tornou-as indispensáveis e aguarda com expectativa os 
resultados do trabalho que está a ser feito no âmbito da task force liderada pelo 
presidente do Conselho da União Europeia, Van Rompuy sendo certo que os 
critérios que vierem a ser definidos sejam compatíveis com as necessidades de 
desenvolvimento dos países mais vulneráveis da zona Euro. 
 
18. O CES realça que nas actuais circunstâncias torna-se muito difícil a 
adopção de políticas anti-cíclicas a nível nacional, o que manifestamente 
prejudica a inovação e o crescimento económico. As dificuldades das 
pequenas e médias empresas (PMEs) para as quais as condições financeiras 
são decisivas, especialmente quando têm de se financiar em tempo de fraca 
animação da actividade económica, são disso um bom exemplo. O CES 
considera que as PMEs que obtiveram financiamento no mercado e que são 
surpreendidas por uma fase negativa do ciclo económico, reflectida numa 
redução da procura, ficam confrontadas com dificuldades financeiras que se 
podem tornar incomportáveis se não existir uma resposta suficientemente 
proactiva.   
 
19. O CES reconhece que o mercado único, tal como evoluiu até agora, 
apresenta muitas vantagens, embora desigualmente repartidas, o que exige 
uma reflexão mais aprofundada, nomeadamente quanto à articulação que deve 
existir entre o aprofundamento do mercado único e o pleno respeito pelos 
demais valores e princípios da construção europeia. É certo que fez com que 
muitas empresas se tivessem tornado mais fortes ao beneficiarem de um 
mercado mais abrangente, mais integrado e mais competitivo mas, em 
contrapartida, este mercado único não reforçou a especialização, precisamente 
devido a uma grande competição dentro de cada sector tendo este efeito uma 
importância considerável no contexto da crescente globalização. O Brasil, a 
China e a Índia estão a crescer muito rapidamente e já concorrem, a nível 
global, nas áreas da competência tradicional da UE, designadamente com os 
Estados-membros cuja indústria incorpora tecnologia de gama média e baixa 
como é o caso, designadamente de alguns países do sul da Europa.  
 
20. O CES considera que a situação actual relativamente ao método de 
preparação do orçamento da UE não está de acordo com o Tratado de Roma, 
no qual se estabelecia claramente que o financiamento da União Europeia 
deveria ser baseado em receitas ou recursos financeiros próprios e não em 
contribuições nacionais. Actualmente, 85%3 dos recursos financeiros da UE 
não são verdadeiros recursos próprios, pois têm origem nos orçamentos 

                                                 
3 “O orçamento da União Europeia num relance: reapreciação orçamental”, Comissão 
Europeia. Disponível em http://ec.europa.eu/budget/reform/budget_glance/where_from_en.htm 
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nacionais dos Estados-membros. As duas maiores fontes de receita, o IVA4 e 
as contribuições nacionais baseadas no Rendimento Nacional Bruto (RNB)5, 
são cobradas pelos tesouros nacionais e são, por vezes, apresentadas como 
uma rubrica de despesa nos orçamentos nacionais. Desta forma, os Estados-
membros tendem a julgar as políticas e iniciativas da UE mais em termos de 
retorno do investimento em comparação com as respectivas contribuições 
nacionais, em vez de analisarem essas despesas de um ponto de vista global 
atendendo ao valor das políticas levadas a cabo a nível europeu. 
 
21. O CES é de opinião que o actual orçamento da UE é insuficiente tendo em 
conta as ambições da Estratégia “Europa 2020” e face aos problemas com que 
a União se defronta. Acontece que o limite máximo dos pagamentos 
efectuados a partir deste orçamento mantém-se fixado em 1,24% do RNB da 
União desde as últimas duas décadas. Entretanto, e desde essa altura, a União 
Europeia ratificou três tratados, realizou três alargamentos e assumiu muito 
mais responsabilidades.  
 
22. O CES alerta ainda para a existência das chamadas “correcções” 
orçamentais, ou “mecanismos de correcção permanentes”, que incluem o 
“cheque britânico” e que foram introduzidas no seguimento do acordo de 
Fontainebleau de 1984. Esta correcção, feita em benefício do Reino Unido, 
consiste no reembolso de 66%6 da diferença entre as contribuições efectuadas 
por este país em termos de RNB e IVA e os fundos que recebe. Também a 
Holanda, Alemanha, Áustria e Suécia beneficiam de outros ajustamentos. O 
CES explicita o entendimento que a maximização de resultados em termos de 
crescimento, convergência e coesão na União não é compatível com políticas 
defensivas de procura de equilíbrios – financeiros ou outros – a nível de cada 
País; como também não é compatível com práticas de governação ao nível dos 
países que não respeitem critérios de clara identificação de prioridades e de sã 
gestão dos meios financeiros envolvidos.  
 
23. O CES constata que o orçamento comunitário se encontra muito limitado na 
sua autonomia e transparência e tem um problema de fundo que importa 
resolver e que se relaciona nomeadamente com as discussões que têm lugar 
durante as negociações do orçamento e nas quais se tenta descobrir, quase 
linha a linha, quem é e quem não é contribuinte líquido. Este exercício 
restringe-se a meras comparações contabilísticas que não incorporam os 
efeitos macroeconómicos da globalização no contexto da própria União. 
 

                                                 
4 Imposto sobre o Valor Acrescentado trata-se de um imposto indirecto sobre a comercialização 
de bens e serviços, abrangendo todas as fases do circuito económico, desde a produção ao 
retalho. 
5 Rendimento Nacional Bruto equivale ao PIB diminuído dos rendimentos primários pagos pelas 
unidades residentes a unidades não residentes e aumentado dos rendimentos primários 
recebidos do resto do mundo por unidades residentes. 
6 “Documento de consulta: reapreciação orçamental”, Comissão Europeia. Disponível em 
http://ec.europa.eu/budget/reform/issues/article_5959_pt.htm 
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24. O CES realça que as fontes e os mecanismos de financiamento devem ser 
julgados segundo os princípios de eficiência económica, equidade, 
estabilidade, visibilidade, simplicidade, relação custo-eficácia, autonomia 
financeira e suficiência. Acontece que nenhuma das actuais fontes de 
financiamento do orçamento da União satisfaz todos estes princípios.  
 
25. O CES releva que a utilização eficiente dos recursos humanos, 
nomeadamente através da melhoria constante do sistema educativo e da 
formação profissional, do sistema de investigação, da ligação entre a actividade 
económica e a produção de conhecimento são igualmente indispensáveis para 
potenciar a competitividade da União Europeia. 
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IV. A primeira década da moeda única até à actualid ade 
 
  
26. Na última década a UEM disponibilizou fundos para a promoção da 
convergência real dos "países da coesão". Contudo, o CES constata que, 
durante esse período, Portugal tem vindo a demonstrar alguma inversão neste 
processo de convergência. A partir de 2001 dá-se uma divergência, tendo em 
conta o PIB7 per capita em proporção da média comunitária8, que passou de 
81% no ano anterior (2000) para 80% nesse ano. Entre 2001 e 2009, Portugal 
não conseguiu ultrapassar os 79%, tendo o valor de 2009 ficado nos 78%. Pelo 
contrário, outros países como Espanha e Grécia, passaram de 97% e 84% em 
2000 para 98% e 87% em 2001 tendo, em 2009, registado valores de 104% e 
95%, respectivamente. Deve referir-se contudo que, a “bolha” especulativa do 
sector imobiliário em Espanha terá contribuído para os valores verificados 
neste país. Embora o CES admita que essa falta de convergência real da 
economia portuguesa se possa dever, parcialmente, a factores ligados à 
criação da moeda única, entende-se que políticas inadequadas adoptadas no 
nosso país numa fase inicial após a adesão ao euro tiveram também um papel 
importante.  
 
27. Nos primeiros anos de adesão ao euro, Portugal registou um período de 
crescimento da economia associado a baixas taxas de juro e a um aumento do 
crédito. Esta situação levou a uma forte expansão do consumo e ao 
consequente agravamento do nível de endividamento das famílias e das 
empresas. Perante este cenário, a política orçamental dever-se-ia ter tornado 
mais prudente e, até hoje, apesar de ter concretizado, ou estarem em fase de 
concretização, algumas reformas nomeadamente no âmbito da consolidação 
orçamental iniciada em 2005, na segurança social, no mercado de trabalho, na 
educação e na formação continuam a verificar-se desequilíbrios preocupantes. 
 
28. Para agravar as consequências deste incumprimento, o fraco desempenho 
da produtividade do trabalho e do capital provocou perdas de competitividade. 
A produtividade do trabalho em Portugal registou o pior desempenho da zona 
Euro em 2008, com 28 dólares gerados por hora trabalhada em comparação 
com uma média da região de 47 dólares.9 Todavia, a produtividade horária tem 
vindo a crescer desde 2000, com excepção dos anos de 2003 e de 2008.10 Por 
outro lado, Portugal foi, entre 2000 e 2005, o segundo país da OCDE a 1911 

                                                 
7 Produto Interno Bruto. 
8 PIB per capita em paridade de poder de compra (PPP), Eurostat. 
9 Produtividade do factor trabalho: PIB gerado por hora trabalhada, OCDE. 
10 Rácio entre a variação anual do PIB e a variação anual do número de horas trabalhadas. 
Relatórios anuais do Banco de Portugal (1999 a 2009). 
11 Neste caso, entende-se por “OCDE a 19” os seguintes países: Finlândia, Espanha, Nova 
Zelândia, França, Irlanda, Suécia, Bélgica, Alemanha, Austrália, Reino Unido, E.U.A., Grécia, 
Holanda, Canadá, Japão, Áustria, Itália, Portugal e Dinamarca. 
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onde a produtividade do factor capital mais caiu12, embora o valor deste 
indicador se tenha reduzido também na maioria dos países da OCDE nas 
últimas décadas. 
 
29. O custo unitário do trabalho cresceu, entre 1999 e 2008, em países como a 
Alemanha (0,1%) a um ritmo muito inferior ao verificado na Irlanda (3,2%), 
Espanha (3,1%), Portugal (2,8%) ou mesmo França (1,8%) o que permitiu 
aquele país acumular uma grande vantagem competitiva.13  
 
30. Há um estudo14, que refere que, entre 1991 e 2006, a perda de 
competitividade em Portugal não terá sido agravada pela evolução da política 
salarial. Segundo esse estudo, o valor da perda de competitividade acumulada 
da economia portuguesa nesse período terá sido de 17,3% que terá ficado a 
dever-se em 60% “a uma política cambial desajustada, nomeadamente uma 
paridade demasiado alta de entrada no mecanismo de taxas de câmbio do 
SME15 e à adesão ao euro”; em 0% “a uma evolução salarial demasiado 
rápida” e em 40% “a factores estruturais e a variações dos preços de utilização 
de factores primários outros que o trabalho”.  
 
31. O CES entende que o impacto positivo das taxas de juros relativamente 
baixas e estáveis na zona Euro tinha vindo, até recentemente, a superar o 
impacto negativo resultante de diferenças de competitividade entre países 
membros. Contudo, à medida que as economias se vão contraindo, o camuflar 
destas diferenças torna-se mais difícil, o que é visível através de vários sinais 
que têm afectado sobretudo os seus membros mais frágeis, como Portugal.  
 
32. O grande aumento da diferença (spreads), desde pelo menos Janeiro de 
2009, entre as taxas de rendimento dos títulos do tesouro emitidos pelos 
países da zona Euro mais endividados relativamente aos emitidos pela 
Alemanha resulta da exigência por parte dos investidores de prémios mais 
elevados para comprar dívida dos países mais vulneráveis que estão agora a 
viver o pior dos mundos: uma grave falta de competitividade e taxas de juros 
altas. O ataque especulativo verificado associado ao aumento do 
endividamento global do nosso País – a traduzir-se em deficits sistemáticos e 
importantes da balança corrente -, a continuar, contribuiria naturalmente para o 
agravamento das condições dos empréstimos externos, tornando-se cada vez 
mais difícil o financiamento ou refinanciamento da dívida e aumentando os 
spreads associados.  
 

                                                 
12 OECD Compendium of Productivity Indicators, 2006, OCDE, página 21, 1º gráfico. 
13 Cálculos próprios com base nas estatísticas “Unit Labour Cost, total economy, annual growth 
rate” da OCDE disponíveis em 

http://stats.oecd.org/Index.aspx?QueryName=426&QueryType=View&Lang=en 
14 “Estudo sobre a evolução recente e o futuro da economia portuguesa”, João Ferreira do 
Amaral, Fevereiro de 2009. 
15 Sistema Monetário Europeu. 
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33. No que se refere à balança corrente, a Alemanha passou de um deficit 
antes da criação do euro superior a 1% para um superávite de quase 5% em 
200916. Ao contrário, o CES constata que França, Itália e Irlanda passaram de 
uma situação excedentária para uma situação deficitária. Esta evolução 
conduziu ao agravamento de desequilíbrios regionais já anteriormente 
empolados como consequência da globalização.  
 
34. Apontadas algumas das causas que condicionam o crescimento económico 
da zona Euro e alguns factores que podem estar associados a maiores 
desequilíbrios regionais face à actual crise económica e financeira, parece 
perfeitamente plausível que, depois de uma contracção em 2009 de 4,1%, o 
PIB da zona Euro suba em 2010 apenas 0,9%17. Os processos de 
consolidação orçamental que estão a ser levados a cabo em vários países da 
zona Euro, simultaneamente e em prazos muito curtos, poderão condicionar a 
obtenção de taxas de crescimento económico mais elevadas e traduzir-se em 
custos sociais notórios.  
 
35. O CES alerta ainda para o facto de que com o aumento da emissão da 
dívida pelos governos de todo o mundo será mais difícil para estes acederem a 
crédito. Deste modo, o crédito poderá tornar-se incomportavelmente 
dispendioso e escasso para os países mais vulneráveis da zona Euro. É por 
esta razão que os responsáveis políticos desses países devem reexaminar 
com muitas cautelas as decisões sobre investimentos públicos e a evolução 
das despesas correntes do Estado. 
 
 

                                                 
16 Balança corrente em percentagem do PIB, Eurostat. 
17 Crescimento real do PIB, Eurostat. 
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V. O futuro da zona Euro: análise de vários cenário s 
 
  
36. O CES considera que, com base na análise feita, podem considerar-se 
vários cenários teóricos para o espaço da zona Euro, havendo naturalmente 
que tentar avaliar das possibilidades práticas da sua concretização.   
 
37. No primeiro dos cenários a dificuldade de financiamento enfrentada pelos 
países mais deficitários da zona Euro poderá forçar os seus governos a tomar 
medidas crescentemente drásticas para fortalecer as suas finanças, isto é, 
cortes nos gastos públicos e, ou, subidas de impostos. Desta forma, corre-se o 
risco de aprofundamento da recessão, o que em si mesmo pode impedir uma 
melhoria da situação orçamental. Neste cenário poder-se-á encarar também, a 
passagem a título definitivo, do sistema permanente de resolução de crises 
financiado por contribuições dos Estados-membros para o fornecimento de 
liquidez a curto-prazo, sob determinadas condições, aos países mais 
vulneráveis da zona Euro.  
 
38. O segundo cenário poderia consistir na criação de novos mecanismos 
comunitários de planeamento, coordenação e supervisão económica, 
orçamental e social com vista a reduzir os desequilíbrios entre Estados-
membros e em particular os da balança corrente. Este cenário poderia ser 
completado pela criação de uma única entidade emitente de dívida pública e, 
por esta via, atingir-se uma integração política mais forte na zona Euro, 
acompanhada de alguma forma de "federalismo fiscal". Neste caso, a dívida 
europeia passaria a ter um único rating. Ainda que do ponto de vista da teoria 
económica a criação de um emitente central de dívida pública seja o cenário 
mais compatível com a sustentabilidade do euro, a sua concretização exigiria 
grandes mudanças institucionais e políticas.  
 
39. O terceiro cenário, que o CES considera pouco provável, levaria à 
declaração de insolvência, com reestruturação da dívida, por parte de um 
Estado-membro. A manutenção deste Estado-membro na UEM poderia 
acelerar as condições que lhe permitiriam poder voltar a emitir dívida. Poder-
se-á também admitir um outro cenário de ruptura através da saída desse 
Estado-membro da UEM ou mesmo o fim do euro, de forma abrupta ou 
faseada com a saída gradual dos países mais vulneráveis e/ou saída do(s) 
mais desenvolvidos(s), designadamente a Alemanha.  
 
40. Por mais difíceis e complicados que possam parecer os diferentes cenários, 
o CES entende que o País não pode deixar de os equacionar atempadamente, 
devendo preparar-se, a prazo, para todas as eventualidades. Uma dificuldade 
antecipada e preparada pode significar meia resolução do problema. 
 
41. Sem prejuízo da análise de cada um dos cenários apresentados, poder-se-
á considerar, a nível comunitário, um alargamento do prazo para se atingir o 
equilíbrio orçamental, procurando uma adequada articulação entre crescimento 
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económico e superação dos desequilíbrios das contas públicas e dos 
desequilíbrios externos.   
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VI. Recomendações 
 
  
42. É cada vez mais difícil distinguir as políticas internas das políticas 
europeias e, por isso, perante o que ficou analisado e descrito conviria definir a 
forma como Portugal se pode posicionar no futuro face à evolução da UE, 
especialmente quando, com as actuais circunstâncias, nomeadamente 
financeiras, pode recear-se que o nosso país não consiga assumir um 
processo de convergência sustentado com a média da União Europeia, do que 
resultaria um agravamento dessa distância que se poderá prolongar por mais 
uma década.  
 
43. O CES vê com apreensão este quadro e entende que é crucial a superação 
dos obstáculos actuais, internos e externos, que parecem estar a condenar-nos 
à estagnação.   
 
44. Perante a análise efectuada no ponto V de vários cenários possíveis para a 
zona Euro, o CES entende que o primeiro cenário descrito, que conduziria ao 
aumento da dificuldade de financiamento enfrentada pelos países mais 
deficitários da zona Euro, poderá forçar os respectivos governos a tomar 
medidas cada vez mais drásticas para fortalecer as suas finanças, isto é, cortes 
indiscriminados nos gastos públicos e, ou subidas de impostos, o que significa 
isolamento, dificuldades, porventura instabilidade política, insegurança e 
aumento da pobreza para os próximos anos. Este cenário deve, por isso, ser 
analisado nas suas consequências em termos de desenvolvimento económico 
e social. 
 
45. O CES entende que uma forma de obviar esta situação seria desenvolver, 
mas com carácter permanente, o mecanismo de garantia iniciado este ano no 
âmbito da zona Euro que consiste num fundo financiado por todos os Estados-
membros integrantes.  
 
46. Todavia, o CES considera que, nas actuais circunstâncias, a estratégia que 
melhor defende os interesses nacionais consiste, tal como referido no segundo 
cenário, na criação de novos mecanismos comunitários de planeamento, 
coordenação e supervisão económica, orçamental e social, com vista a reduzir 
os desequilíbrios entre Estados-membros e em particular os da balança 
corrente, e a promover um desenvolvimento económico e social sustentável. 
Dadas as implicações políticas e institucionais e o maior condicionamento da 
política orçamental e fiscal que a criação de uma única entidade emitente 
central de dívida pública suscita, o CES recomenda que se avalie de forma 
aprofundada as vantagens e os inconvenientes desta opção nomeadamente 
em termos de crescimento económico e emprego.   
 
47. O CES recomenda um forte entrosamento entre as políticas estruturais 
europeias, que podem influenciar a economia a médio prazo, e as políticas 
macroeconómicas que devem determinar os ajustamentos cíclicos na 
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economia com vista ao crescimento e promoção do emprego, sobretudo por via 
das PMEs cujo êxito depende, em larga medida, da capacidade de inovação e 
da sua expansão além fronteiras. 
 
48. No que se refere à governação económica, o CES considera desejável que 
se encetem, desde já, as medidas adequadas e possíveis, tendo presente 
nomeadamente os trabalhos em curso no âmbito da Estratégia “Europa 
2020”. 
 
49. O CES é a favor da tomada de decisões políticas que levem à concertação 
da disciplina orçamental com uma política europeia nos sectores industrial e de 
serviços, que estimule o investimento de longo prazo em domínios 
estratégicos.  
 
50. O CES advoga que a reforma do orçamento comunitário, no que respeita 
ao seu modelo de financiamento, deverá contemplar a origem da receita num 
recurso próprio o qual, no entanto, não deverá ser encarado como um “imposto 
europeu”. 
 
51. O CES constata que a reforma do orçamento da UE não é matéria 
exclusiva do foro financeiro sendo, pelo contrário de largo alcance e 
essencialmente política. Por isso, a sua discussão não pode ficar confinada 
exclusivamente ao Conselho e ao Parlamento Europeu. Uma das condições 
essenciais para o sucesso desta reforma tem a ver com o envolvimento dos 
actores e instituições políticas não só europeias, mas também nacionais em 
todo o processo. Por isso o CES recomenda que a Assembleia da República 
tome parte activa na discussão da reforma do orçamento comunitário. A 
opinião pública europeia deve participar nos debates, designadamente 
mediante intervenção dos Conselhos Económicos e Sociais dos diferentes 
países bem como do diálogo social europeu.  
 
52. O CES entende que a União Europeia só poderá ser bem-sucedida na 
defesa dos seus interesses a nível internacional se for capaz de preservar a 
sua coesão económica e social. Por isso, o CES entende que, no quadro das 
reformas a operar a nível europeu, será de rejeitar qualquer via que se baseie 
na existência de um directório - formal ou informal - de grandes países com 
poderes para a tomada de decisão sobre o futuro da zona Euro.   
 
53. O CES considera que a política regional europeia deverá encarar a 
situação das regiões mais afectadas pela reconfiguração da produção e do 
comércio mundial, que podem atravessar um processo continuado de declínio 
da competitividade e, consequentemente de crescente empobrecimento. 
Devem ser ponderadas actuações excepcionais de âmbito regional que 
possam levar a uma recuperação destas regiões. Não se trata de aumentar 
necessariamente os financiamentos comunitários mas de permitir, mais do que 
actualmente - afectando apenas no estritamente necessário as regras do 
mercado interno - uma discriminação positiva das actividades económicas, do 
ponto de vista fiscal, do crédito, da capitalização das empresas e do 
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investimento. Também importa considerar expressamente esta realidade na 
intervenção dos fundos estruturais. 
 
54. Sobre os interesses estratégicos da União Europeia, o CES faz as 
seguintes recomendações relativamente a quatro áreas que considera como 
prioritárias.  
 
54.1. A primeira tem a ver com a energia. As iniciativas para as mudanças 
climáticas só serão bem sucedidas se a UE conseguir implementar uma política 
integrada, em termos energéticos. Nesse sentido, a poupança e eficiência 
energética são estratégicas devendo, por isso, ser desenvolvidas iniciativas e 
apoios com vista à melhoria do desempenho energético do sector produtivo, 
dos edifícios e ao aumento da utilização dos transportes colectivos, bem como 
do transporte ferroviário de passageiros e de mercadorias. A eficiência 
energética e a utilização de energias renováveis, de forma consentânea com o 
ordenamento do território, a conservação da natureza e os recursos existentes, 
e em conjugação com um adequado e competitivo equilíbrio com outras fontes 
energéticas, constituem a melhor solução para fazer face a este desafio. No 
que respeita à política de oferta de energia ao nível da UE, o CES considera 
pertinente a busca de uma cooperação de longo prazo com a Rússia. A nível 
nacional, o CES entende que, para além de se continuar a promover o 
desenvolvimento das energias renováveis, ser relevante a abertura de um 
debate participado relativamente à questão energética, de forma global e 
integrada, que contemple as questões de eficiência, bem como o eventual 
recurso da energia nuclear.   
 
54.2. A segunda relaciona-se com o sector produtivo. Uma política produtiva 
europeia só existirá através da especialização estratégica e de opções de 
investimento. Nas actuais circunstâncias é imperativo fazê-lo. O CES considera 
que a UE precisa, de modo muito particular, de empresas produtoras de bens e 
serviços transaccionáveis que se concentrem no seu crescimento potencial 
extra-comunitário para além da sua competitividade intra-comunitária. Alianças 
e harmonização da legislação são instrumentos fundamentais para se caminhar 
nesta direcção.  
 
54.3. Em terceiro lugar, o CES vê ainda como imprescindível reavaliar a 
agricultura, a floresta e as pescas como sectores estratégicos, em termos de 
segurança no abastecimento alimentar e de comércio mundial, reforçando 
medidas de protecção dos recursos, nomeadamente solos de qualidade, bem 
como da biodiversidade. 
 
54.4. Em matéria de diminuição de emissões de dióxido de carbono, a UE terá 
de prosseguir os seus esforços no sentido de tentar assegurar a colaboração 
das restantes potências mundiais, designadamente dos E.U.A e da China, por 
forma a evitar situações desajustadas em matéria de concorrência económica e 
social à escala internacional. O CES destaca a importância das políticas 
ambientais na UE, com impactos positivos a vários níveis, incluindo a criação 
de actividades produtivas e emprego. 
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54.5. Em quarto lugar, o CES alerta para o facto da globalização não dever 
continuar à escala planetária sem se proceder à regulamentação de aspectos 
referentes a bens públicos, como seja a água, clima, saúde, alimentação, o que 
obrigará à reforma da Organização Mundial do Comércio. A globalização das 
condições de produção não deverá traduzir-se na destruição de modelos 
sociais e políticos que levaram muitas gerações a ser conseguidos e que 
propiciaram satisfação geral. Pelo contrário, a intensificação da globalização e a 
abertura do comércio mundial deverão promover a melhoria das condições de 
vida e de trabalho de todas as pessoas, o que implica dar uma dimensão social 
a este fenómeno. A União Europeia, especialmente pelo papel preponderante 
que detém no plano mundial, tem responsabilidades consideráveis no sentido 
de promover tais condições, nomeadamente defendendo o pleno cumprimento 
das convenções fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
em todos os espaços ou ainda a introdução de cláusulas sociais e ambientais 
no âmbito do comércio mundial e da regulação da globalização. O CES salienta 
ainda a necessidade de uma maior regulação e supervisão mundial no plano 
financeiro, o que implica discutir o papel e funcionamento das instituições 
financeiras internacionais – Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial, 
especialmente - nomeadamente em termos da sua articulação com outros 
organismos como a OIT. 
 
55. O CES recomenda que devem ser criados mecanismos para limitar a 
tendência crescente para a desorçamentação da despesa pública dos Estados-
membros, que o fazem cada vez mais no sentido de cumprirem as rígidas 
regras orçamentais do Tratado de Maastricht. Esta desorçamentação dá 
origem a resultados irrealistas e deflacionados das despesas podendo, 
portanto, comprometer no longo prazo a estabilidade económica e social da 
União Europeia na medida em que há uma transferência efectiva de encargos 
actuais para as gerações futuras. 
 
56. O CES considera que a necessidade de renovar o compromisso da UE com 
uma Europa social assume vital importância para o restabelecimento da 
confiança dos cidadãos no projecto europeu e na sua capacidade de promover 
o crescimento económico, a geração de empregos e a prosperidade. Nesse 
sentido, sendo o mercado único um objectivo da União Europeia, este deve ser 
perseguido a par dos valores, princípios e pilares da construção do espaço 
comunitário, nomeadamente em termos sociais, sem esquecer o contributo 
positivo que pode ser dado pela economia social, tal como referido na 
Resolução do Parlamento Europeu, de 19 de Fevereiro de 2009.18 

 
57. O CES está perfeitamente consciente de que o emprego e a política social 
continuam a ser, em termos gerais, da competência nacional, mas salienta que 
a UE também é competente nesta matéria, conforme enunciado nos Tratados, 
existindo a necessidade de a UE criar um enquadramento económico e social 
mais sólido, que permita aos Estados-membros executarem as reformas 

                                                 
18 Resolução do Parlamento Europeu sobre a economia social (2008/2250(INI)) de 19 de 
Fevereiro de 2009. Publicada no Jornal Oficial da União Europeia (C 76 E/16) de 25 de Março 
de 2010. 
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necessárias a nível nacional, em função das suas condições económicas, 
sociais e políticas. 
 
58. O CES considera que o trabalho digno constitui um factor decisivo de 
inclusão social; apela, em consequência, à realização de reformas que 
orientem a despesa pública para a aposta no crescimento económico e na 
melhoria do poder de compra e, assim, romper com o ciclo vicioso da pobreza 
e de outras formas de exclusão social, assim como para um especial enfoque 
nos grupos de pessoas mais vulneráveis ao desemprego como é o caso dos 
jovens e das mulheres.  Considera igualmente importante a eliminação das 
desigualdades entre homens e mulheres no mercado de trabalho, o 
reconhecimento de valor igual para trabalho igual e a necessidade de eliminar 
as discrepâncias salariais que tendem a penalizar as mulheres na esfera 
profissional, ao longo da sua trajectória contributiva e nas pensões de reforma. 
 
59. O CES está consciente de que, em alguns Estados-membros, as actuais 
contribuições para os sistemas de protecção social podem não ser adequadas 
para responder às expectativas dos cidadãos. Considera que os Estados-
membros devem reflectir sobre formas alternativas de financiar esses sistemas, 
no respeito do princípio da solidariedade e subsidiariedade. Importa ter 
presente que houve países que já encetaram profundos processos de reforma 
dos sistemas de segurança e de protecção social, como é nomeadamente o 
caso de Portugal.  
 
60. O CES entende que deve ser melhorada a coordenação entre as políticas 
fiscais dos Estados-membros, a fim de evitar a concorrência fiscal prejudicial, 
de garantir o financiamento sustentável da segurança social e de tornar a 
política fiscal mais favorável ao emprego. 
 
61. O CES considera que, sem prejuízo da responsabilidade primordial dos 
Estados-membros nesta matéria, o “Livro Verde: regimes europeus de pensões 
adequados, sustentáveis e seguros”19 publicado recentemente pela Comissão 
Europeia oferece uma oportunidade de vir a ser organizado um amplo debate 
sobre os direitos de todos a pensões de nível aceitável.  
 
62. Neste debate caberia analisar, nomeadamente, o receio de que as 
reformas das pensões, encetadas em muitos Estados-membros, venham a 
aumentar o número de beneficiários que já vivem na pobreza; medidas 
positivas no sentido de incentivar e de capacitar os trabalhadores mais idosos 
para permanecerem ou voltarem a entrar no mercado de trabalho; a 
necessidade de introduzir uma maior complementaridade nos regimes de 
trabalho, de pensões e reforma, sem prejuízo da defesa do equilíbrio inter e 
intra-geracional e da universalidade do regime geral da responsabilidade 
pública. O CES insta a Comissão Europeia a estudar os esforços nacionais 
para fazer face ao impacte das alterações demográficas na sustentabilidade do 
sistema de pensões e na pobreza dos reformados, bem como a acompanhar 

                                                 
19 Livro Verde: regimes europeus de pensões adequados, sustentáveis e seguros, 
SEC(2010)830, 7 de Julho de 2010, COM(2010)365 final. 
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mais eficazmente a implementação da legislação existente contra a 
discriminação pela idade.  
 
63. O CES reconhece que, só por si, a política monetária não vai poder 
resolver o crescimento sustentável do emprego, pelo que considera desejável 
uma discussão sobre o papel e funções estatutárias do Banco Central Europeu 
concentradas na estabilidade dos preços, independentemente das suas 
repercussões nas restantes áreas económicas e sociais. Este debate deverá 
incluir a possibilidade de uma intervenção mais activa na prossecução dos 
objectivos económicos e sociais da União Europeia com vista ao crescimento 
económico e emprego.  
 
64. O CES rejeita qualquer tipo de actuação que vise, através da desregulação 
social, pôr em causa o núcleo essencial do modelo social europeu. Nesse 
sentido, o CES entende que os valores associados a este modelo terão de ser 
preservados, sob pena de todo o projecto europeu poder correr o risco de 
soçobrar. A defesa do modelo social europeu exige reajustamentos à evolução 
da economia e da sociedade sem prejuízo do nível de protecção que o mesmo 
possa garantir. O CES considera ainda que o crescimento e o desenvolvimento 
sustentável devem ganhar peso na definição e aplicação de políticas, deixando 
de ser acessórios face ao objectivo da estabilidade dos preços, sendo esta a 
forma mais eficaz de garantir a sustentabilidade do modelo social europeu. 
 
65. O CES recomenda a tomada de medidas de reforço dos sistemas de 
protecção social, nomeadamente com vista à sua sustentabilidade, 
preservando os valores que estão na sua génese, e procurando adaptá-los à 
evolução demográfica e combatendo o desemprego, as desigualdades sociais, 
a pobreza e a exclusão social. 
 
66. É entendimento do CES que a actual situação económica e social da zona 
Euro condiciona, em larga medida, a actuação dos órgãos de soberania e dos 
parceiros sociais. Todavia, crê que tal situação, tanto a nível nacional como 
europeu, não pode ser impeditiva da obtenção de um conjunto de 
compromissos assumidos de forma solidária, através do desenvolvimento do 
diálogo, da concertação social e da negociação colectiva. O CES acredita que 
esta forma de diálogo estruturado conduzirá ao aumento da confiança dos 
agentes económicos e sociais e tornará possível desenvolver uma estratégia e 
um conjunto de acções com vista ao crescimento económico e à criação de 
emprego produtivo. 
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VII. Declarações de voto  
 
 
 
 
Declaração de voto da Confederação Geral dos Trabal hadores 
Portugueses – Intersindical Nacional (CGTP-IN)  
 
Reconhecendo que o projecto de parecer de iniciativa sobre a zona euro, 
sofreu, ao longo da sua preparação em sede de Comissão, uma melhoria 
significativa pela integração de muitas propostas de alteração, a CGTP-IN 
abstêm-se na votação pelas seguintes razões: 
 
1. Apesar da melhoria referida, o parecer continua a padecer de uma 
insuficiência de análise da situação portuguesa e dos impactos que a 
integração de Portugal teve na zona Euro e na nossa economia; 
 
2. Por outro lado, não analisa em profundidade os efeitos do Euro nas 
diferentes economias europeias para se perceber os resultados, vantagens e 
desvantagens de tal integração; 
 
3. Destas insuficiências não resultam recomendações claras que apontem 
no sentido de serem ultrapassadas as dificuldades que o nosso país atravessa; 
 
4. O parecer aborda algumas das funções de soberania numa perspectiva 
da sua alienação, com a consequente perda de instrumentos necessários à 
realização de uma política económica que conduza o país à convergência real 
com os países mais desenvolvidas da União Europeia (UE). 
 
Para a CGTP-IN, o parecer que acabamos de votar deveria significar um 
momento para se apresentar uma perspectiva de desenvolvimento do país num 
contexto de mudança da actual situação vivida na UE, no quadro da construção 
de um projecto que garanta a aplicação os princípios da cooperação, em pé de 
igualdade, entre os Estados membros e em que a convergência real seja uma 
referência central do modelo de desenvolvimento, alicerçada na garantia do 
direito ao trabalho digno e no potenciar das capacidades produtivas de cada 
país, de modo a garantir o bem-estar dos trabalhadores e das populações.   
  

26 de Julho de 2010 
Lisboa, Plenário do CES 

Fernando Gomes 
Joaquim Dionísio 

Manuel Carvalho da Silva 
Ulisses Garrido 
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Declaração de voto da Confederação Nacional da Agri cultura (CNA) 
 
Exmo. Senhor,   Presidente do CES. 
 
Minhas Senhoras e Meus Senhores: 
 
Começar por reconhecer a oportunidade do debate e da iniciativa do CES, 
mais o esforço de elaboração e de síntese dos respectivos Relatores. 
 
Todavia, o articulado que nos é proposto deixa-me dividido entre a justeza de 
muita análise efectuada e, digamos que,  a “inocência” política de certas 
premissas e outros tantos postulados. 
 
De facto, é bruto o sistema que nos oprime...e por isso exige respostas com 
outro nível de impacto. 
 
Neste sistema reina a lei da selva com domínio para a especulação 
desenfreada. Reina a economia de casino. Há quem calcule que corre 20 
vezes mais papel-moeda que o valor das mercadorias que se produzem! 
 
E corre ainda mais “papel” à velocidade da luz, pela internet, por cima de 
fronteiras e dos Estados – Nação. 
 
Por isso, é demasiado inocente dizer-se que as razões profundas da crise 
económico-financeira global – e da Zona Euro em especial – se devem 
principalmente ao falhanço dos sistemas de monitorização, ou de concertação 
ou de supervisão. 
 
Acontece que esses sub-sistemas são filhos legítimos do sistema financeiro 
global e, afinal, são-lhe geneticamente fiéis. 
 
De um ponto de vista muito prático, esses sub-sistemas – criados dentro do 
sistema geral da economia liberal e monetarista – por assim dizer, é suposto 
“correrem atrás do ladrão”.  Digamos que  “o ladrão”  é o grande especulador, o 
grande vigarista internacional, e são esses quem detém a iniciativa, senão 
mesmo “o poder”.   É que, por exemplo, as empresas ou agências ditas de 
“rating” (avaliação) serão “polícia” ou serão “ladrão” ??    
 
Por outro lado, muitas vezes até surpreende a forma cúmplice como se 
comportam tais sub-sistemas alegadamente de controlo ou supervisão do 
sistema mais global. 
 
Os maiores escândalos financeiros do nosso tempo estouraram primeiro no 
bolso dos Cidadãos e na Opinião Pública. Só depois, embora aparentemente, 
só depois disso é que deles deram conta os pretensos “controladores” do 
sistema.  Aliás, mesmo aqui entre nós, nos nossos escândalos caseiros, alguns 
dos supostos “controladores” principais do sistema financeiro aprestaram-se a 
fazer o papel de serem “os últimos a saber”... 
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E assim vai continuar, não sei por quanto tempo, dentro deste sistema global, 
apesar do forte “AVC” que sofreu e de que padece. 
 
Minhas Senhoras e Meus Senhores : 
 
Eu não serei certamente o maior especialista na matéria, mas, pela informação 
diversificada de que disponho, acho convictamente que a instabilidade da Zona 
Euro se deve, em primeiro lugar, ao ataque do Dólar ao Euro enquanto mais 
uma guerra estratégica, financeira e económica, num processo que começou 
logo desde que o Euro foi criado.  É mais um ataque “cirúrgico” ao Euro por 
parte dos grandes especuladores e dos seus instrumentos “made in USA”, 
penetrando, facilmente aliás, através dos Estados-Membros da UE  mais 
vulneráveis onde, veja-se, até já se encontra a Espanha fustigada, anos a fio, 
pelo alto índice de desemprego.  Diz-se que essa penetração do ataque ao 
Euro se acelerou através da utilização de “submarinos”, num dado país.  Mas o 
problema é que parece que assim vai continuar noutro país...no nosso ! 
 
Ao mesmo tempo, é a crise económica e social e a crise institucional. 
 
Por outro lado, também é pura “inocência política” depositar a solução em 
instâncias supra nacionais – ou em questores  deste novo e pretenso império 
federalista, questores assim ao estilo dos de Roma dos Césares... 
 
Nesta UE e, sobretudo, nesta UE saída do Tratado de Lisboa, neste sistema, 
quem paga, manda.  O Euro é o Marco forte...   E quem mais paga – a 
Alemanha e a França (e falamos não só da Zona Euro) – já mandaram por 
diversas vezes e impuseram a sua vontade aos demais.  Fizeram isso mesmo 
muito recentemente a pretexto da crise financeira e da crise da Zona Euro.     
 
E não esqueçamos, nunca, que a Alemanha – a Banca Alemã – impôs a 
inclusão, no Tratado de Lisboa, daquela “proibição” do Banco Central Europeu 
(BCE) - cujos recursos provêm, principalmente, das contribuições dos Estados-
Membros da UE – da “proibição” do BCE poder emprestar dinheiro aos 
mesmos Estados-Membros para estes tratarem de problemas relacionados 
com as suas dívidas públicas.   Assim, o BCE empresta dinheiro à Banca 
privada ( a juros baixos) e a mesma Banca privada, a seguir, especula com os 
empréstimos que faz aos Estados-Membros necessitados ! É uma refinada 
perversão! Se o Euro é o Marco forte, o BCE é o BundesBank “tamanho 
família”... 
 
Portanto, quaisquer instâncias supra nacionais, criadas ou a criar pelo sistema, 
reflectirão, sempre, a vontade do tal directório de potências e das respectivas 
economias.  De outra forma, serão rapidamente eliminadas digamos que numa 
ou duas conversas entre a chanceler Merkel e o presidente Sarkozy, 
assessorados ou não por mais um ou dois dos seus congéneres. 
 
Minhas Senhoras e Meus Senhores: 
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Dos três cenários adiantados no “Parecer” em análise – que pelo tipo de 
descrição são cenários que se avistam a partir de Bruxelas - nenhum deles, 
afinal,  parece dar garantias seguras ao nosso País, embora também me 
pareça que há uns caminhos piores que outros.   Precisamos pois de um 
quarto e melhor cenário que se aviste a partir de Portugal... 
 
Entenda-se: falando da carne viva da vida, eu pergunto-me qual vai ser pois o 
meu futuro como quadro técnico, hoje com um salário superior ao da média 
nacional dos salários ?  E como futuro reformado ?  E qual vai ser o futuro dos 
desempregados ? E da nossa Agricultura e da nossa Alimentação ? E da nossa 
Independência ?   
 
Sinceramente, eu prefiro tentar estabilizar o meu presente e o meu futuro, e 
dos meus  semelhantes e do meu País, ainda que, para isso, seja necessário 
“desestabilizar” completamente o Euro se a isso formos obrigados.  Não, nada 
de fundamentalismos.   O Euro não é o meu “deus” nem a chanceler Merkel o 
seu “profeta”... 
 
E, afinal, que capitulação é essa de nos quererem colocar perante o alegado 
“inevitável” ?   Perante um destino que outros nos impõem inclusive contra a 
nossa vontade enquanto Povo e País, Soberanos e Independentes ? 
... 
 
Parece-me, e assim termino, que em primeiro lugar precisamos de construir um 
escudo de protecção que nos defenda melhor da especulação na Zona Euro 
onde estamos.   
Para começar, é necessário produzir mais e melhor, prioritariamente para 
consumo interno.   
 
As Portuguesas e os Portugueses precisam de maiores rendimentos, de 
garantias de trabalho e de mais tranquilidade.  Por muito que isso custe a 
admitir a meia dúzia de Banqueiros (entre outros) que andam por aí, 
arrogantes, mas quase de mão estendida, à procura de ainda mais recursos 
públicos porque, coitados, “só” estão a ganhar um milhão de Euros por dia !... 
 
Antecipo, pois, o meu sentido de voto: vou votar contra. 
 

26 de Julho de 2010 
Lisboa, Plenário do CES 

João Dinis 
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Declaração de voto do Movimento Democrático de Mulh eres (MDM) 
 
Alguns comentários do MDM que justificam o nosso Voto de abstenção 
 
Em termos genéricos diremos que apesar de algumas afirmações com que é 
possível concordar, no essencial, as recomendações que se apresentam 
constituem propostas cuja implementação não traduz nada de particularmente 
novo ou com efeitos previsíveis de alteração positiva com o mínimo de 
segurança. Ao privilegiar uma abordagem à escala europeia, acaba por não se 
aprofundar a situação nacional nem o seu posicionamento no quadro da zona 
euro. 
 
As recomendações que se apresentam assentam fundamentalmente em 
medidas que deverão desenvolver-se em sede de organizações internacionais 
e, por isso, não são passíveis de controlo pelas autoridades ou o Governo 
português. Estas recomendações centram-se fundamentalmente em reformas 
em diferentes áreas a ter lugar em diferentes organismos, designadamente ao 
nível comunitário. Referimos alguns pontos do Parecer ilustrativos desta 
afirmação:  
 
"O CES entende que uma forma de obviar esta situação seria desenvolver, 
mas com carácter permanente, o mecanismo de garantia iniciado este ano no 
âmbito da zona Euro que consiste num fundo financiado por todos os Estados 
membros integrantes. 
 
Todavia, o CES considera que, nas actuais circunstâncias, a estratégia que 
melhor defende os interesses nacionais consiste, tal como referido no segundo 
cenário, na criação de novos mecanismos comunitários de planeamento, 
coordenação e supervisão económica, orçamental e social, com vista a reduzir 
os desequilíbrios entre Estados-membros e em particular os da balança 
corrente.  
 
O CES recomenda um forte entrosamento entre as políticas estruturais 
europeias, que podem influenciar a economia a médio prazo, e as políticas 
macroeconómicas que devem determinar os ajustamentos cíclicos na 
economia com vista ao crescimento e promoção do emprego, sobretudo por via 
das PMEs cujo êxito depende, em larga medida, da capacidade de inovação e 
da sua expansão além fronteiras. 
 
(…) 
 
O CES advoga que a reforma do orçamento comunitário, no que respeita ao 
seu modelo de financiamento, deverá contemplar a origem da receita num 
recurso próprio o qual, no entanto, não deverá ser encarado como um "imposto 
europeu". 
 
“ (…) o CES alerta para o facto da globalização não poder continuar à escala 
planetária sem se proceder à regulamentação de aspectos referentes a bens 
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públicos, como seja a água, clima, saúde, alimentação, o que obrigará à 
reforma da Organização Mundial do Comércio." 
 
"A União Europeia, especialmente pelo papel preponderante que detém no 
plano mundial, tem especiais responsabilidades no sentido de promover tais 
condições, nomeadamente defendendo o pleno cumprimento das convenções 
fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT) (…) O CES 
salienta ainda a necessidade de uma maior regulação e supervisão mundial no 
plano financeiro, o que implica discutir o papel e funcionamento das instituições 
financeiras internacionais - Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial, 
especialmente - nomeadamente em termos da sua articulação com outros 
organismos como a OIT." 
 
Ao remeter para a reforma de diferentes organismos internacionais a resolução 
dos problemas identificados, iliba-se o governo português no que respeita às 
políticas nacionais no quadro da zona euro e coloca-se na mão das mesmas 
entidades com responsabilidades na situação criada a respectiva solução sem, 
portanto, criar qualquer garantia de que a solução que se venha a encontrar, 
mesmo que assumida no quadro da reforma das organizações internacionais, 
contribua para ultrapassar os problemas detectados. 
 
Mesmo no plano das políticas sectoriais, as recomendações vão no sentido do 
aprofundamento da integração, designadamente do respectivo alargamento, 
para a construção de políticas integradas em termos energéticos, ao nível do 
sector produtivo ("Alianças e harmonização da legislação são instrumentos 
fundamentais para se caminhar nesta direcção.") e das políticas fiscais: 
 
"O CES entende que deve ser melhorada a coordenação entre as políticas 
fiscais dos Estados membros, a fim de evitar a concorrência fiscal prejudicial de 
garantir o financiamento sustentável da segurança social e de tornar a política 
fiscal mais favorável ao emprego." 
 
Em alguns casos, apresentam-se recomendações dirigidas à UE com as quais 
é possível concordar, embora não constituam, na prática, mais do que ideias, 
eventualmente a defender no quadro comunitário, designadamente  
 
Uma “discriminação positiva das actividades económicas, do ponto de vista 
fiscal, do crédito, da capitalização das empresas e do investimento.”  
 
Uma discriminação positiva das “regiões que podem atravessar um processo 
continuado de declínio da competitividade e, consequentemente de crescente 
empobrecimento”.  
 
Porém, não se fala nunca do aproveitamento dos recursos humanos e 
endógenos no sentido da criação de riqueza, e da defesa da soberania 
nacional  
 
Assinalamos positivamente as propostas de necessidade de:  
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Reavaliação da “agricultura, floresta e pescas como sectores estratégicos, em 
termos de segurança no abastecimento alimentar e de comércio mundial, 
reforçando medidas de protecção dos recursos, nomeadamente solos de 
qualidade, bem como da biodiversidade”. 
 
Consideramos que é limitado falar de protecção de recursos e propomos que 
se avance também nesse ponto com "o aproveitamento e valorização dos 
recursos".   
 
Limitação da “tendência crescente para a desorçamentação da despesa 
pública dos Estados-Membros, (…)” 
 
“O CES considera a necessidade de renovar o compromisso da UE com uma 
Europa social assume vital importância para o restabelecimento da confiança 
dos cidadãos na sua capacidade de promover o crescimento económico, a 
geração de empregos e a prosperidade"  
 
“O CES rejeita qualquer tipo de actuação que vise, através da desregulação 
social, pôr em causa o núcleo essencial do modelo social europeu”. 
 
Nestes pontos consideramos que há que clarificar o sentido do projecto 
europeu, que quanto a Nós deve ser aquele que defende a justiça social, a 
igualdade de tratamento e oportunidades e designadamente a igualdade entre 
homens e mulheres.  
 
Também no que respeita às questões do “compromisso social” as afirmações 
são acompanhadas de outras que abrem caminho à sua própria adulteração. O 
termo "reformas" usado nunca esclarece que tipo de reformas e o consenso 
sobre o sentido das reformas não é unânime. Por isso, consideramos que 
deveria ser usado o termo "políticas" (e não reformas:) 
 
“O CES considera que o trabalho digno constitui um factor decisivo de inclusão 
social;” apelando à realização de reformas.   
 
Sobre a questão do trabalho digno poderia o Parecer ir mais longe 
nomeadamente caracterizando aspectos de incumprimento das normas 
internacionais em vigor e que estão provocar novos flagelos, é o caso por 
exemplo do alargamento incessante do tráfico de seres humanos, para fins 
laborais e sexuais.   
 
A proposta de Parecer salienta a necessidade urgente de medidas positivas no 
sentido de incentivar e de capacitar os trabalhadores mais idosos para 
permanecerem ou voltarem a entrar no mercado de trabalho  
 
Recomenda a tomada de medidas de reforço dos sistemas de protecção social 
com vista à sua sustentabilidade "preservando os valores que estão na sua 
génese, e procurando adaptá-los à evolução demográfica e combatendo o 
desemprego, as desigualdades sociais, a pobreza e a exclusão social." 
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(…)”Sobre esta matéria poderia o parecer ir mais longe se ligasse à questão da 
evolução (esta é a palavra técnica mas no sentido político pode-se dizer que há 
uma involução demográfica). Porque afinal há mais idosos percentualmente 
porque há menos natalidade, as pessoas adiam cada vez mais a idade da 
maternidade/paternidade e de facto esta questão tem a ver com a qualidade de 
vida das pessoas, e com a protecção social da maternidade, incluindo dos/das 
jovens.  
 
Parece-nos ainda positivo que nas recomendações se inclua, na reforma do 
orçamento comunitário, a participação das instituições nacionais, a Assembleia 
da República, do CES e do diálogo social europeu, rejeitando “qualquer via que 
se baseie na existência de um directório - formal ou informal - de grandes 
países com poderes para a tomada de decisão sobre o futuro da zona Euro." 
 
O diagnóstico apresenta algumas afirmações importantes que, embora 
responsabilizem os Estados Membros e as instituições comunitárias pela crise 
abrem elas próprias caminho a muitas das recomendações que se apresentam: 
 
Responsabilidade da fragilidade das instituições de regulação e de supervisão 
"que permitiram a utilização de práticas e instrumentos financeiros de forma 
irresponsável." 
 
Efeito da ausência de articulação entre os sistemas económicos e financeiros 
dos Estados-membros e a inadequação das instituições da zona Euro na 
situação nacional, 
 
Inexistência de coordenação eficiente de políticas macroeconómicas, 
 
Debilidade de articulação entre políticas monetárias, orçamentais, fiscais e 
outras a nível europeu. 
 
"O CES entende existir falta de entrosamento entre as políticas monetárias e 
cambiais com as restantes políticas económicas o que restringe largamente a 
adopção de uma policy mix correctamente articulada, quer ao nível dos 
Estados-membros, quer ao nível comunitário" 
 
No entanto, afirma-se também:  
 
"O CES recorda que, neste contexto, alguns países tiveram um comportamento 
hesitante e que a União Europeia só agiu quando constatou que a situação 
punha em risco o sistema bancário nos países que detêm o grosso da dívida 
dos Estados mais afectados pela crise da dívida dos Estados mais afectados 
pela crise da dívida soberana." 
 
A defesa do chamado Modelo Social Europeu:  "A perda de influência da zona 
Euro (…) acentua os riscos de deslocação de actividades económicas para 
economias emergentes e poderá comprometer os valores que estão na 
essência do projecto europeu, da Europa social e de muitas boas intenções 
que tocam de perto todos aqueles que vêem no projecto de integração europeu 



Parecer de iniciativa sobre o Futuro da Zona Euro  
32 / 33 

a possibilidade de tornas perenes práticas que têm sido baseadas na 
observação em termos de liberdade, justiça e humanismo. O modelo social 
europeu, prevalecente no pós Segunda Guerra, não nasceu por obra de um 
qualquer "milagre" - (…) - antes decorreu do reconhecimento social 
generalizado de que o melhor equilíbrio sócio-politico seria potenciado por um 
modelo em que todos tivessem suficiência de bens: de carácter social e 
político, cultural e material na base de um alto nível de relações de trabalho e 
do papel do Estado. Foi o compromisso político decorrente do reconhecimento 
dos interesses globais que proporcionou o maior equilíbrio até hoje conseguido 
no desenvolvimento da história humana." 
 
A UE não fornece "adequado enquadramento para que países mais débeis, 
como é o caso de Portugal, possam encontrar espaço suficiente para proteger 
alguns dos seus sectores estratégicos" 
 
Restrição da política macroeconómica dos seus Estados membros à política 
fiscal e orçamental "apresenta uma grande limitação sobretudo para os países 
da União menos desenvolvidos, (...)", designadamente Portugal e a correcção 
dos respectivos desequilíbrios económicos e "a adopção de políticas anti-
cíclicas, o que representa também dificuldades acrescidas de convergência." 
 
"O CES realça que nas actuais circunstâncias torna-se muito difícil a adopção 
de políticas anti-cíclicas a nível nacional, o que manifestamente prejudica a 
inovação e o crescimento económico." 
 
"O CES reconhece que o mercado único (…) apresenta muitas vantagens, 
embora desigualmente repartidas. É certo que fez com que muitas empresas 
se tivessem tornado mais fortes ao beneficiarem de um mercado mais 
abrangente, mais integrado e mais competitivo, mas, em contrapartida, este 
mercado único não reforçou a especialização, precisamente devido a uma 
grande competição dentro de cada sector tendo este efeito uma importância 
considerável no contexto da crescente globalização." 
 
O orçamento da UE é insuficiente para a concretização da Estratégia Europa 
2020 e para os problemas com que a União se confronta 
 
"O CES constata que o orçamento comunitário se encontra muito limitado na 
sua autonomia e transparência e tem um problema de fundo que importa 
resolver e que se relaciona nomeadamente com as discussões que têm lugar 
durante as negociações do orçamento e nas quais se tenta descobrir, quase 
linha a linha, quem é e quem não é contribuinte líquido. Este exercício 
restringe-se a meras comparações contabilísticas que não incorporam os 
efeitos macroeconómicos da globalização no contexto da própria União." 
E, no entanto, estas afirmações apenas de forma muito leve têm alguma 
tradução nas recomendações apresentadas. 
 
Quanto à análise da economia portuguesa, no essencial, diremos que “dá uma 
no cravo e outra na ferradura” ora responsabilizando as políticas internas ora 
desculpabilizando-as. Ainda assim, na análise que se leva a cabo relativamente 
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à economia portuguesa, frequentemente se refere a bondade das reformas 
cujos efeitos dramáticos são de todos e todas  conhecidos.  
 
Embora se sublinhem positivamente as referências ao 
 
Fraco desempenho da produtividade do trabalho e do capital provocou perdas 
de competitividade. (…) Por outro lado, Portugal foi, entre 2000 e 2005, o 
segundo país da OCDE a 19 onde a produtividade do factor capital mais caiu, 
(…)" 
 
Fazemos notar que a produtividade horária tem vindo a crescer desde 2000, 
com excepção dos anos 2003 e 2008. (…) De acordo com alguns estudos 
publicados,  entre 1991 e 2006, a perda de competitividade em Portugal não 
terá sido agravada pela evolução da política salarial. Segundo esse estudo, o 
valor da perda de competitividade acumulada da economia portuguesa nesse 
período (…) terá ficado a dever-se em 60% "a uma política cambial 
desajustada, nomeadamente uma paridade demasiado alta de entrada no 
mecanismo de taxas de câmbio do SME e à adesão ao euro", em 0% "a uma 
evolução salarial demasiado rápida" e em 40% "a factores estruturais e a 
variações dos preços de utilização dos factores primários outros que o 
trabalho". 
 
A esta análise juntam-se alertas relevantes que culminam afinal em acentuar 
as cautelas ao investimentos públicos e em nossa opinião,  por essa via não se 
fariam investimentos em infra-estruturas públicas de transportes, de saúde, de 
ensino, de energia, etc., que, em nosso entender, por si  são alavancas da 
economia - são criadoras de emprego imediato e crescimento da riqueza desde 
que, obviamente sejam geridas com competência e em prol do interesse 
público.  Esta é uma questão fundamental de que discordamos.  
Apesar da discussão em plenário ter contribuído para alguma clarificação de 
conceitos, estes comentários e ponderações justificam o nosso voto de 
abstenção.    
 

26 de Julho de 2010 
Lisboa, Plenário do CES 
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